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Resumo: O presente estudo tem como objetivo sistematizar discussões sobre 
as violências contra as mulheres no Brasil e a atualidade da Lei Maria da 
Penha, discussões estas tecidas ao longo dos estudos e debates do VIVA´s: 
Grupo de Pesquisa em Estudos Feministas, na Universidade Estadual do 
Sudoeste da Bahia (UESB). O fio condutor é a urgência de aprofundamento 
dos estudos relacionados a violência de gênero e, especificamente da 
Violência Contra a Mulher, compreendendo as estruturas estabelecidas pela 
Lei 11.340/06, que cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar 
contra a mulher no Brasil. Construímos uma revisão de literatura e debates em 
grupo, estando as discussões fundamentadas, especialmente, em Almeida 
(2020), adotando uma abordagem metodológica qualitativa. Através desta 
sistematização, compreendemos a importância da Legislação que define que 
a violência doméstica contra a mulher como crime e aponta as formas de evitar, 
enfrentar e punir a agressão, indicando responsabilidade que cada órgão 
público tem para apoiar a mulher que está sofrendo a violência, porém, com a 
ainda (in)aplicabilidade da Lei nos contextos sociais diversos, sobretudo na 
perspectiva de prevenção.  
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Abstract: The present study aims to systematize discussions on violence 
against women in Brazil and the current relevance of the Maria da Penha Law, 
woven throughout the studies and debates of VIVA's: Feminist Studies 
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Research Group, at the State University of Southwest Bahia (UESB). The 
guiding thread is the urgency of deepening studies related to gender violence 
and, specifically, Violence Against Women, understanding the structures 
established by Law 11.340/06, which creates mechanisms to combat domestic 
and family violence against women in Brazil. The article reflects on literature 
reviews and group discussions, with the discussions grounded, especially, in 
Almeida (2020) and Fernandes (2017), adopting a qualitative methodological 
approach. Through this systematization, we understand the importance of 
legislation that defines domestic violence against women as a crime and 
outlines ways to prevent, confront, and punish aggression, indicating the 
responsibility each public agency has to support women experiencing violence, 
however, with the still (in)applicability of the Law in diverse social contexts, 
particularly from a preventive perspective. 
 
Keywords: Feminism. Maria da Penha Law. Violence against women.. 

 

Introdução  

A violência contra a mulher é um fenômeno recorrente e disseminado 

mundialmente, mas que no Brasil tem se intensificado com o passar dos anos. 

Os casos de mulheres em situação de violência, seja ela moral, psicológica ou 

até o ápice da agressão física quando não culminando na sua morte, têm 

evidenciado a necessidade do debate sobre essa problemática no modelo de 

sociedade patriarcal vigente. O aumento da violência contra a mulher não é 

um fenômeno isolado, mas, sim, a interseção de diversos fatores. De acordo 

com o Anuário Brasileiro de Segurança Pública de 2023 (FBSP, 2023), várias 

hipóteses são sugeridas para explicar os números alarmantes, entre elas a 

erosão das políticas públicas para mulheres em nível nacional nos últimos 

quatro anos, marcados por uma conjuntura política adversa, caracterizada pela 

supressão de direitos, criminalização dos movimentos sociais e 

desmantelamento dos serviços e políticas destinados a elas.   

O objetivo deste artigo é sistematizar as discussões sobre as violências 

contra as mulheres no Brasil e a atualidade da Lei Maria da Penha tecidas ao 

longo dos estudos e debates do VIVA´s: Grupo de Pesquisa em Estudos 

Feministas, na Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia (UESB). O fio 

condutor é a urgência de aprofundamento dos estudos relacionados a violência 

de gênero e, especificamente da Violência Contra a Mulher, compreender as 

estruturas estabelecidas pela Lei 11.340/06, que cria mecanismos para coibir 

a violência doméstica e familiar contra a mulher no Brasil. Justifica-se esse 

artigo por meio dos diálogos coletivos ocorridos no grupo VIVA's, e a 



                                                                      

 

necessidade de aprofundar em conceitos de violências contra as mulheres, 

seus atravessamentos e a atualidade da Lei no país. A metodologia se baseia 

em uma revisão bibliográfica de livros, artigos e dissertações que abordam 

temáticas como a violência contra a mulher e a emergência da Lei Maria da 

Penha.  

  

A história da Lei nº11.340/2006 e seus conceitos  

 

         A Lei 11.340/2006 - Lei Maria da Penha - surgiu através da luta de Maria 

da Penha Fernandes, vítima de diversos tipos de violência pelo seu ex-marido, 

sua luta que durou por quase 20 anos devido a falta de recursos jurídicos para 

a proteção de mulheres e com a intervenção da Organização dos Estados 

Americanos (OEA), fez uma pressão ao governo brasileiro para a criação 

dessas políticas voltadas para a proteção (Almeida, 2020).  A Lei Maria da 

Penha representa um marco quanto à proteção de mulheres brasileiras, que 

até antes de sua promulgação demonstraram grandes lacunas, onde os 

agressores muitas vezes eram punidos com medidas consideradas de menor 

potencial ofensivo. 

          De acordo com a Lei Maria da Penha, a violência contra a mulher inclui 

violência física, sexual, psicológica, patrimonial e moral. A violência se mostra 

densa e segue padrões que na maioria das vezes dão sinais desde o princípio. 

Como já dito as principais violências contra as mulheres são: violência 

psicológica; violência moral; violência patrimonial; violência sexual; e violência 

física. 

A violência, em sentido amplo, é um fenômeno complexo que pode 

assumir diversas formas e manifestações. Ela pode ser física, emocional, 

psicológica, sexual, econômica e até mesmo simbólica. Além disso, a violência 

pode ocorrer em diferentes contextos, como no âmbito doméstico, nas 

relações interpessoais. De acordo com Almeida (2020), os vários tipos de 

violências podem ser definidos descritos como:  violência psicológica, é a 

violência que se mostra na tentativa do agressor minar a autoestima da mulher 

por meio de xingamentos, humilhações e constrangimentos, para além dessa, 

temos a violência moral, na qual se caracteriza por qualquer conduta que 

apresente calúnia, difamação e injúria contra a mulher. A violência 



                                                                      

 

matrimonial é a que o parceiro se apropria da remuneração assim como dos 

bens da mulher, pois se sente no direito de ter posse disso, a violência sexual 

é a que o companheiro obriga a mulher a ter relações sexuais por meio de 

intimidação, chantagem ou outras formas coercitivas, para finalizar, temos a 

violência fisica que causa dano a integridade fisica da mulher, como chutes, 

murros e podendo chegar até a morte.  

   As mortes de mulheres por questões de gênero, sucedidas nos diferentes 

contextos sociais e políticos, nomeadas de feminicídio, encontram-se 

presentes em todas as sociedades e são oriundas de uma cultura de 

dominação do machismo na população.  

 

A atualidade em relação a Lei 

 

      A Lei Maria da Penha representa um marco quanto à proteção de mulheres 

brasileiras, que até antes de sua promulgação demonstraram grandes lacunas, 

onde os agressores muitas vezes eram punidos com medidas consideradas de 

menor potencial ofensivo, para além disso, a promulgação da Lei nº 

11.340/2006 foi fundamental pois objetiva a garantia da possibilidade de 

existência da mulher. Como já mencionado anteriormente, esta foi sancionada 

em agosto de 2006, conhecida e referenciada internacionalmente, carrega o 

nome de Maria pela grande repercussão da sua história enquanto mulher em 

situação de violência.  

Embora muita coisa tenha mudado e muitos direitos conquistados, há 

um longo caminho a ser percorrido para que as mulheres ocupem 

verdadeiramente um lugar de respeito e igualdade na sociedade. Almeida 

(2020) reforça o quanto o machismo é estrutural e como a mulher sempre teve 

“seu trabalho invisibilizado, seus direitos civis limitados, sua sexualidade 

explorada, sua autonomia desconsiderada.” Isso nos leva a pensar em quanto 

tempo já se passou e ainda há repercussão de concepções, a exemplo das 

supramencionadas, para justificar e naturalizar a violência contra a mulher. O 

resultado dessas justificativas promoveram a inferiorização e subordinação 

social das mulheres, além de custar a vida de muitas ainda hoje. 

      Certos da importância e relevância da Lei Maria da Penha para o combate 

e enfrentamento da violência contra a mulher desde sua promulgação, a Lei 



                                                                      

 

vem sendo atualizada e enriquecida de contribuições legislativas, a fim de 

garantir às mulheres direitos básicos, como o de ser mulher, livre e autônoma. 

O quadro abaixo foi elaborado com base nos dados apresentados na Série Lei 

Fácil: “Violência contra a Mulher” (2020); no levantamento feito pelo Ministério 

da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos - MMFDH (2022) e, por fim, na 

publicação da Lei n° 14.550/2023, que aponta as atualizações e 

aprimoramentos na Lei Maria da Penha nos últimos 17 anos: 

 Quadro 1 - Alterações e modificações na Lei Maria da Penha 

ANO ALTERAÇÕES E MODIFICAÇÕES NA LEI MARIA DA PENHA 

2006 - aprovação da lei após articulação do Poder Legislativo, Secretaria de Políticas para Mulheres, consórcio 
de pesquisadoras e organizações feministas;  

2015 - alteração no Código Penal criando circunstância qualificadora do feminicídio - pena de 12 a 30 anos;  

2017 - garantia de direitos básicos no atendimento às mulheres em situação de violência; 

2018 - criminalização dos descumprimento de medidas protetivas de urgência (detenção de 3 meses a 2 anos);  
- alteração no Código Penal aumentando pena do feminicídio em ⅓ se o crime cometido for contra mulher 
em estado de vulnerabilidade física ou mental, na presença dos pais e filhos ou pelo descumprimento de 
proteção; - inclusão de violação da intimidade em forma de violência psicológica contra a mulher 
“fotografar, filmar ou registrar, conteúdo com cena de caráter íntimo e privado sem autorização dos 
participantes”;  

2019 - autorização aos delegados e policiais para afastamento do agressor que convive com a mulher nos 
município em que não houver comarca judicial; - obrigatoriedade de registro por parte das autoridades 
policiais sobre a violência ocorrida ser em mulher com deficiência, resultar em deficiência ou agravar 
estado de deficiência preexistente; - obrigatoriedade quanto ao ressarcimento de todos os danos 
causados, inclusive os custos relativos aos serviços prestados pelo SUS à quem causar lesão, violência 
física, sexual ou psicológica, dano moral ou patrimonial a mulher; - possibilidade de apreensão de arma 
de fogo sob posse do agressor em casos de violência doméstica; - garantia de prioridade na matrícula dos 
dependentes em instituição de educação básica próxima de sua residência; - aos Juizados de violência 
doméstica e familiar contra a mulher compete agora ação de divórcio, separação, anulação de casamento 
ou dissolução de união estável nos casos de violência doméstica tornando obrigatória que essa 
informação chegue à mulher em situação de violência; - alteração no Código de Processo Civil prevendo 
a competência das decisões das ações citadas no local de domicílio da mulher; - intervenção obrigatória 
do Ministério Público nas ações de família em que figure como parte vítima de violência doméstica e 
familiar; - prioridade de tramitação dos procedimentos judiciais no caso de mulher em situação de 
violência; - obrigatoriedade aos serviços de saúde públicos e privados notificarem às autoridades no prazo 
de 24 horas casos em que houver indício ou confirmação de violência contra a mulher.  

2020 - obrigatoriedade referente ao agressor, que deve frequentar centros de educação e reabilitação e fazer 
acompanhamento psicossocial. 

2021 - define o programa de cooperação Sinal Vermelho contra a Violência Doméstica como uma das medidas 
de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher; modificou a modalidade da pena da 
lesão corporal simples cometida contra a mulher por razões da condição do sexo feminino; e criou o tipo 
penal de violência psicológica contra a mulher; - inclusão de artigo no Código Penal (CP) para tipificar os 
crimes de perseguição (stalking); - instituição do Formulário Nacional de Avaliação de Risco, com o intuito 
de prevenir feminicídios; - alteração na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional para incluir 
conteúdo sobre a prevenção à violência contra a mulher nos currículos da educação básica, além de 



                                                                      

 

instituir a Semana Escolar de Combate à violência contra a Mulher, a ser celebrada todos os anos no mês 
de março.  

2022 - determina o registro imediato, pela autoridade judicial, das medidas protetivas de urgência em favor da 
mulher em situação de violência doméstica e familiar ou de seus dependentes. 

2023 - modifica o art. 19 e acrescenta o art. 40, para dispor sobre as medidas protetivas de urgência e 
estabelece que a causa ou a motivação dos atos de violência e a condição do ofensor ou da ofendida não 
excluem a aplicação da Lei. 

Fonte: Elaborado pelos autores 

 

       É importante ressaltar os avanços significativos no enfrentamento à 

violência de gênero a partir da Lei nº 11.340/2006, muitos desses avanços 

estão relacionados à discussão e aprimoramento da lei. 

 

Considerações Finais  

Com base no que foi discutido, refletir sobre a violência em uma 

sociedade demonstra como as relações civis pautam na necessidade de 

exercer poder sobre o outro, ao ponto de agir contra a vida de alguém a fim de 

alcançar interesses individuais. Especificamente sobre a violência contra a 

mulher, é considerada um fenômeno complexo, influenciado por fatores 

culturais, individuais, relacionais e contextuais. Destaca-se que, isso não é 

apenas um problema individual ou familiar, mas uma questão que afeta a 

sociedade como um todo. Mesmo com progressos, muitas ações continuam 

sendo influenciadas por essa cultura arraigada.  

A violência é caracterizada por diversas formas e há, por exemplo, 

diferenças quanto à classe, raça e etnia da mulher violentada. Isso significa 

que, historicamente, esses marcadores sociais atravessaram também na 

forma e na intensidade que as mulheres eram afetadas.  

Apesar dos avanços existentes, há muito para ser feito, especialmente 

no que se refere a garantia de que os direitos das mulheres sejam efetivamente 

respeitados em todos os contextos. Desse modo, faz-se necessário que o 

conhecimento sobre os direitos amparados pela Lei Maria da Penha alcance 

todos grupos de mulheres brasileiras, principalmente, aquelas em situações de 

vulnerabilidade, grupos os quais o acesso à informação é escasso ou 

inexistente. Além disso, são essenciais iniciativas educativas que abordem, por 



                                                                      

 

exemplo, como se dá o ciclo da violência doméstica, como rompê-lo e onde 

buscar ajuda. 
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